
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1983415 - PR 
(2021/0289855-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTAB BANCARIOS 

DE TOLEDO
ADVOGADOS : LUIZA BEGHETTO PENTEADO DOS SANTOS - PR073690

LUCAS FINGER SCHMIDTKE - PR103545
DIEGO MARTINS CASPARY - PR033924

AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
AGRAVADO : FUNDAÇÃO ITAU UNIBANCO - PREVIDENCIA 

COMPLEMENTAR
ADVOGADOS : IGOR HAMILTON MENDES - RS061815

FABRICIO ZIR BOTHOME - PR050020
JORGE FRANCISCO FAGUNDES D AVILA - PR056519
JULIANA PIANOVSKI PACHECO - PR041944

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DECISÃO DA PRESIDÊNCIA QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 

ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 

ALEGAÇÕES GENÉRICAS. DESOBEDIÊNCIA AO COMANDO DO 

ART. 1.021, § 1.º, DO CPC/15. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 

DIALETICIDADE RECURSAL. SÚMULA 182/STJ. MAJORAÇÃO DE 

HONORÁRIOS RECURSAIS NO JULGAMENTO DO AGRAVO DO 

ART. 1.042 DO CPC/15. CABIMENTO.

AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 

EXTENSÃO, DESPROVIDO.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, conhecer 
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 16 de maio de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DECISÃO DA PRESIDÊNCIA QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 

ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 

ALEGAÇÕES GENÉRICAS. DESOBEDIÊNCIA AO COMANDO DO 

ART. 1.021, § 1.º, DO CPC/15. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 

DIALETICIDADE RECURSAL. SÚMULA 182/STJ. MAJORAÇÃO DE 

HONORÁRIOS RECURSAIS NO JULGAMENTO DO AGRAVO DO 

ART. 1.042 DO CPC/15. CABIMENTO.

AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 

EXTENSÃO, DESPROVIDO.

RELATÓRIO
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Vistos etc.

Trata-se de agravo interno interposto por SINDICATO DOS EMPREGADOS 

EM ESTAB BANCARIOS DE TOLEDO, em face de decisão proferida pela 

Presidência deste Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em 

recurso especial interposto pelo agravante em razão da inexistência de impugnação 

específica dos seguintes fundamentos da decisão de admissibilidade do recurso 

especial: súmula 282/STF e súmula 126/STJ (e-STJ fls. 599-601).

Nas razões de seu agravo interno, a parte recorrente pugna pela modificação 

do julgado deduzindo, em resumo, que "[...] houve no agravo a impugnação 

específica aos fundamentos utilizados na negativa de seguimento do recurso 

especial, consoante previsão do artigo 932 do Código de Processo Civil – ou seja, 

não se desincumbiu o Agravante desde ônus processual, trazendo alegações 

específicas no sentido de reformar a decisão que lhe prejudica, o que se depreende 

de uma simples leitura do agravo" (e-STJ fl. 611); e que "[...] deve haver reforma 

da decisão pois se mostra descabida a majoração dos honorários em sede 

recursal, porque sequer houve contraminuta que justifique tal majoração, segundo 

porque o agravo foi interposto em face de decisão interlocutória proferida pelo 

Egrégio Tribunal de Justiça do Paraná, não havendo abertura de nova instância 

recursal" (idem). Por fim, suscita questões de mérito do recurso especial.

Contraminuta ao agravo interno às fls. 616-626, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

Eminentes colegas, o agravo interno não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 
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trazido capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, faz subsistir 

incólume o entendimento nela firmado.

Como exposto alhures, a decisão da presidência não conheceu do agravo em 

recurso especial interposto pelo agravante em razão da inexistência de impugnação 

específica dos seguintes fundamentos da decisão de admissibilidade do recurso 

especial: súmula 282/STF e súmula 126/STJ; isto, com fulcro no art. 932, inciso 

III, do CPC/15 e no art. 253, parágrafo único, inciso I, do RISTJ, além no 

enunciado sumular nº 182 do STJ.

Não obstante, a parte agravante, não se desincumbindo de seu ônus 

argumentativo, deixou de trazer aos autos na oportunidade elementos que 

comprovassem a impugnação, no agravo em recurso especial, do ponto da decisão 

de admissibilidade do recurso especial acima relatado. Não indicou o agravante um 

trecho sequer do agravo em recurso especial capaz de infirmar as conclusões da 

decisão de admissibilidade na origem.

Neste contexto, convém ressaltar que a alegação no sentido de que "[...] houve 

no agravo a impugnação específica aos fundamentos utilizados na negativa de 

seguimento do recurso especial, consoante previsão do artigo 932 do Código de 

Processo Civil – ou seja, não se desincumbiu o Agravante desde ônus processual, 

trazendo alegações específicas no sentido de reformar a decisão que lhe prejudica, 

o que se depreende de uma simples leitura do agravo" (e-STJ fl. 611) não detém o 

condão de impugnar a decisão da presidência, visto que é genérica e não ataca 

ponto a ponto os fundamentos supracitados.

A este respeito, é de bom alvitre sublinhar que, segundo o entendimento 

esposado por esta Corte, alegações genéricas não são suficientes para impugnar a 
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decisão.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO. DOENÇA COBERTA 
PELO PLANO. ABUSIVIDADE. ALEGAÇÃO DE PROCEDIMENTO NÃO 
PREVISTO NO ROL DA ANS. IRRELEVANTE. ENUMERAÇÃO 
EXEMPLIFICATIVA. JURISPRUDÊNCIA DA TERCEIRA TURMA.

1. A circunstância de o tratamento prescrito pelo médico não constar no rol 
da ANS não significa que não possa ser exigido pelo usuário por se tratar de 
rol exemplificativo.

2. Entendimento do acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência da 
Terceira Turma desta Corte. Precedentes.

3. Alegações genéricas não são capazes de rebater especificamente os 
fundamentos da decisão agravada relativa à incidência da Súmula 7 do 
STJ. Incidência da Súmula 182 do STJ.

4. Existência de precedente recente da QUARTA TURMA no sentido de que 
seria legítima a recusa de cobertura com base no rol de procedimentos 
mínimos da ANS.

5. Reafirmação da jurisprudência desta TURMA no sentido do caráter 
exemplificativo do referido rol de procedimentos.

6. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

(AgInt no REsp 1890825/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 
18/12/2020 - g.n.)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NÃO 
ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DO ART. 544, § 4º, I, DO 
CPC. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE, QUE IMPÕE O ATAQUE 
ESPECÍFICO AOS FUNDAMENTOS. INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO ORA 
AGRAVADA.

1. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na 
origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a impugnação 
específica aos fundamentos utilizados para a negativa de seguimento do 
apelo extremo, consoante expressa previsão contida no art. 544, § 4º, inc. I, 
do CPC, ônus da qual não se desincumbiu a parte insurgente.

2. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, compete à 
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parte agravante, sob pena de não conhecimento do agravo, infirmar 
especificamente os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para 
negar seguimento ao reclamo, sendo insuficiente alegações genéricas de 
não aplicabilidade do óbice invocado. Precedentes.

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental ao qual se 
nega provimento.

(EDcl no AREsp 347.137/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014 - g. n.)

Destarte, uma vez não impugnada a decisão agravada, incide, na espécie, o 

art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a Súmula 182/STJ, in verbis: "é inviável o agravo 

do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada".

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONCESSÃO DE 
EFEITO SUSPENSIVO. ART. 739-A DO CPC/1973. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS AUTORIZADORES. DECISÃO AGRAVADA QUE 
ENTENDEU INCIDENTES AS SÚMULAS 7/STJ E 283/STF. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO INTERNO QUE NÃO IMPUGNA O SEGUNDO FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO E SUFICIENTE, POR SI SÓ, PARA MANTER A CONCLUSÃO 
DE NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 
1.021 DO CPC/2015. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Cabe ao agravante, nas razões do agravo interno, trazer argumentos 
suficientes para impugnar os fundamentos da decisão agravada, conforme 
exigido pelo art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, sob pena de não conhecimento 
do recurso. No caso, o agravante não apresentou argumentos hábeis a 
infirmar um dos fundamentos autônomos da decisão - incidência da 
Súmula 283/STF -, o qual é capaz de, por si só, manter incólume a 
conclusão final de não conhecimento do recurso especial.

2. "Não cabe a majoração dos honorários advocatícios nos termos do § 11 do 
art. 85 do CPC de 2015 quando o recurso é oriundo de decisão interlocutória 
sem a prévia fixação de honorários" (AgInt no REsp 1.507.973/RS, Relator o 
Ministro João Otávio de Noronha, julgado em 19/5/2016 e publicado no DJe 
de 24/5/2016).

3. Tendo em vista que o agravo interno foi interposto sem atender nem sequer 
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os requisitos mínimos de admissibilidade, incide, na hipótese, a multa 
prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, na linha do entendimento 
firmado pela Segunda Seção no julgamento do AgInt no EREsp 1.120.356/RS, 
julgado em 24 de agosto de 2016.

4. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa de 1% sobre o 
valor atualizado da causa.

(AgInt no AREsp 961.369/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 30/09/2016 - g.n.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
RESILIÇÃO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA. CRITÉRIO DE 
RESTITUIÇÃO. ARRAS CONFIRMATÓRIAS. REEXAME DE CLÁUSULAS 
E CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015, cabe 
à parte agravante, nas razões do agravo interno, trazer argumentos 
suficientes para contestar a decisão agravada. A ausência de impugnação 
de todos os fundamentos da decisão agravada, conforme verificado no 
presente caso, enseja o não conhecimento do recurso.

2. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp 1823872/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 09/08/2021, DJe 13/08/2021 - g.n.)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. REAJUSTE DA MENSALIDADE DO SEGURO SAÚDE. 
RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO ORA AGRAVADA. INCIDÊNCIA DOS 
ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CPC/2015 E DA SÚMULA 182 DO STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos fundamentos 
da decisão ora agravada, essa circunstância obsta, por si só, a pretensão 
recursal, pois, à falta de contrariedade, permanecem incólumes os motivos 
expendidos pela decisão recorrida. Incide na espécie o disposto no arts. 932, 
III e 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015 e a Súmula n. 182 do 
Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp 926.417/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 26/05/2017 - g.n.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 1.021, § 1º, DO NCPC E 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO.

1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos no Enunciado 
Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. O agravo interno não impugnou as razões da decisão agravada, pois não 
refutou, de forma fundamentada, a incidência do art. 932, III, do NCPC, 
c/c o art. 1º da Resolução STJ nº 17/13, que levaram ao não conhecimento 
do agravo anteriormente manejado contra o não seguimento do especial 
articulado. Inobservância do art. 1.021, § 1º, do NCPC e incidência da 
Súmula nº 182 do STJ.

3. Agravo interno não conhecido.

(AgRg no AREsp 991.798/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 07/03/2017 - g.n.)

Portanto, não conheço do agravo interno, nesse particular.

Na parte conhecida, concernente ao argumento de que "[...] deve haver 

reforma da decisão pois se mostra descabida a majoração dos honorários em sede 

recursal, porque sequer houve contraminuta que justifique tal majoração, segundo 

porque o agravo foi interposto em face de decisão interlocutória proferida pelo 

Egrégio Tribunal de Justiça do Paraná, não havendo abertura de nova instância 

recursal" (e-STJ fl. 611), o agravo não merece provimento.

A Terceira Turma, no julgamento dos EDcl no AgInt no REsp nº 

1.573.573/RJ, firmou orientação de que, para fins de arbitramento de honorários 

recursais, previstos no art. 85, § 11, do NCPC, é necessário o preenchimento de 

requisitos cumulativos, entre eles, tratar-se do recurso principal de determinada 

instância, não sendo aplicáveis ao agravo interno e aos embargos de declaração.

Na mesma assentada, ficou registrado que os honorários advocatícios 
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recursais são aplicáveis nas hipóteses de não conhecimento integral ou de 

improvimento do recurso, pelo Relator, ou pelo órgão colegiado competente.

Assim, naquele julgamento, ponderou-se que, no Superior Tribunal de Justiça, 

o agravo do art. 1.042 do NCPC dá causa à inauguração da instância recursal e, por 

isso, é considerado recurso principal. Nesse julgamento é possível majorar os 

honorários anteriormente fixados, em caso de não conhecimento, pelo Relator.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 
932, III, NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). MAJORAÇÃO DE 
HONORÁRIOS RECURSAIS PELO RELATOR. CABIMENTO. AGRAVO DO 
ART. 1.042 DO NCPC. NÃO CONHECIMENTO INTEGRAL DO RECLAMO. 
PRECEDENTE DA TERCEIRA TURMA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado em 
desacordo com os requisitos preconizados pelo art. 932, III, do NCPC (art. 
544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da respectiva 
inadmissibilidade (não comprovação da divergência jurisprudencial).

3. A Terceira Turma, no julgamento dos EDcl no AgInt no REsp nº 
1.573.573/RJ, firmou entendimento de que, para fins de arbitramento de 
honorários recursais, previstos no art. 85, § 11, do NCPC, é necessário o 
preenchimento de requisitos cumulativos, entre eles, tratar-se do recurso 
principal de determinada instância.

4. Naquele julgamento, ponderou-se que, no Superior Tribunal de Justiça, o 
agravo do art. 1.042 do NCPC dá causa à inauguração da instância 
recursal e, assim, é considerado recurso principal, em cujo julgamento é 
possível majorar os honorários anteriormente fixados. Também ficou 
registrado que os honorários advocatícios recursais aplicam-se aos casos de 
não conhecimento integral ou de não provimento do recurso, pelo Relator, ou 
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órgão colegiado competente.

5. Tendo em vista que o agravo, não conhecido por decisão da Presidência 
do STJ, foi manejado quando já em vigor o NCPC, cabível a majoração dos 
honorários, nos termos do art. 85, § 11.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1257862/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe 15/06/2018 - g.n.)

Ademais, é pacífico nesta Corte Superior de Justiça que a majoração dos 

honorários é cabível ainda que o recorrido não tenha apresentado contrarrazões, 

pois se trata de medida que visa a desestimular a interposição de recursos pela 

parte vencida.

Neste sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. FERIADO LOCAL OU SUSPENSÃO DE 
EXPEDIENTE. POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR 
RESTRITA AO FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. SISTEMA 
DE ADMISSIBILIDADE FEITA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO 
VINCULAÇÃO DO STJ. RECURSO INTEMPESTIVO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
RECURSAIS. CABIMENTO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de 
Processo Civil de 2015, é intempestivo o recurso interposto com fundamento 
na respectiva lei adjetiva após escoado o prazo de 15 (quinze) dias úteis.

2. A Corte Especial, ao interpretar os artigos 932, parágrafo único, e 1.003, 
§ 6º, do CPC de 2015, bem como os princípios consagrados pelo novo 
Código, por maioria, firmou orientação de que a parte recorrente deve 
comprovar "a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", 
sendo inviável a apresentação de documento hábil em momento posterior 
para demonstrar a tempestividade (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe de 19/12/2017).

3. Cabe destacar que a Corte Especial, no julgamento da QO no REsp 
1.813.684/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada em 03/02/2020, 
DJe 28/02/2020, entendeu que "a tese firmada por ocasião do julgamento do 
REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval e não 
se aplica aos demais feriados, inclusive aos feriados locais", restrição 
aplicável ao alcance da modulação dos efeitos do decisum, o que foi 
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reafirmado por ocasião do julgamento dos EDcl na QO no RESP 
1.813.684/SP, em sessão realizada em 19/05/2021.

4. Cumpre consignar que a Corte Especial, no julgamento do AREsp 
1.481.810/SP, ratifcou o seu entendimento no sentido de que a modulação de 
efeitos relativa ao feriado de segunda-feira de Carnaval não deve ser 
ampliada aos demais feriados locais, valendo, portanto, a regra geral 
instituída pelo Código de Processo Civil quanto à necessidade de 
comprovação da tempestividade no ato de interposição do recurso.

5. A jurisprudência deste Tribunal Superior é iterativa no sentido de que "a 
interpretação literal da norma expressa no § 6º do artigo 1.003 do 
CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais 
ampla que se possa conferir às disposições de âmbito geral insertas nos 
artigos 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do referido diploma legal." (EDcl 
no AgInt nos EDcl no AREsp 1611603/GO, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 15/06/2021, DJe 22/06/2021).

6. O juízo de admissibilidade feito pelo Tribunal de origem não vincula esta 
Corte, por tratar-se de um juízo bifásico, a permitir nova análise dos 
pressupostos pelo Superior Tribunal de Justiça.

7. Com efeito, segundo orientação desta Corte Superior, a interposição de 
recurso sob a égide da nova lei processual possibilita a majoração dos 
honorários advocatícios, mesmo quando não apresentadas contrarrazões, 
nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015. Precedentes.

8. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 1591595/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 22/11/2021, DJe 25/11/2021 - g.n.)

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO. DESNECESSIDADE DE REQUERIMENTO PELO 
RECORRIDO EM CONTRARRAZÕES. DESPROVIMENTO DA 
INSURGÊNCIA.

1. O art. 85, § 11, do Código de Processo Civil estabelece que "o tribunal, ao 
julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em 
conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, conforme 
o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral 
da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os 
respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento".

2. Na espécie, considerando que o recurso extraordinário foi interposto na 
vigência do atual Código de Processo Civil, é devida a fixação de honorários 
recursais. Precedentes do STJ.

3. É pacífico nesta Corte Superior de Justiça que a majoração dos 
honorários é cabível ainda que o recorrido não tenha apresentado 
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contrarrazões, pois se trata de medida que visa a desestimular a interposição 
de recursos pela parte vencida, razão pela qual é possível o seu 
estabelecimento em sede de embargos de declaração, não havendo que se 
falar em preclusão.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no RE no AgInt no AREsp 1626251/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/12/2020, DJe 07/12/2020 
- g.n.)

Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo interno e, nessa 

extensão, nego-lhe provimento.

Advirta-se que a oposição de incidentes processuais infundados dará ensejo à 

aplicação de MULTA por conduta processual indevida (art. 1.026, § 2º, do 

CPC/2015).

É o voto.

Documento eletrônico VDA32348841 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DE TARSO VIEIRA SANSEVERINO   Assinado em: 05/05/2022 18:24:25
Código de Controle do Documento: 4b23442f-f5ec-4f1f-9124-313a608006af



TERMO DE JULGAMENTO
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2022 a 16
/05/2022, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 17 de maio de 2022
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